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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

             PROJETO DE LEI Nº 181 DE 2008











DESTINA AOS ADVOGADOS LOTADOS NA PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM E NO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS (SAAE) OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECEBIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E AUTÁRQUICA, DECORRENTES DE SUCUMBÊNCIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SR. CARLOS NELSON BUENO, Prefeito do Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, etc.,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os honorários advocatícios recebidos pela Prefeitura Municipal de Mogi Mirim e pelo Serviço autônomo de Água e Esgotos (SAAE), decorrentes de sucumbência nos feitos em que forem partes ativas ou passivas, ficam destinados aos servidores públicos municipais ativos ocupantes do cargo público de “Advogado”, lotados na Administração Direta e Autárquica, em conformidade com o disposto no art. 22, da Lei Federal nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

Art. 2º A verba honorária de que trata o art. 1º, supra efetuada em depósito judicial ou bancário em conta conjunta aberta em nome dos advogados lotados nos órgãos identificados nesta Lei, será rateada proporcionalmente, através de prévio acordo por eles estabelecidos, da seguinte forma:

I – os valores auferidos a título de honorários advocatícios sucumbenciais pela Administração Direta serão rateados de forma igualitária exclusivamente entre os advogados lotados no Departamento Jurídico da Municipalidade; aí incluídos aqueles que são objeto de depósito nos autos da Ação Civil Pública, Processo nº 721/06, em curso perante a 1º Vara Cível da Comarca de Mogi Mirim;

II – os valores auferidos pelo Serviço Autônomo de Água e Esgotos (SAAE), a título de honorários advocatícios sucumbenciais, serão rateados exclusivamente entre os advogados lotados naquela Autarquia.
Parágrafo único. As disposições expressas nesta Lei aplicam-se também aos servidores públicos ocupantes de cargo em comissão, desde que no efetivo exercício da função de advogado e na regular representação judicial da administração direta ou indireta do Município.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, 2 de dezembro de 2008.
CARLOS NELSON BUENO

Prefeito Municipal
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